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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Aliança do Brasil Seguros S.A., anteriormente 
denominada Santa Catarina Vida e Previdência S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, elaboradas 
na forma da legislação societária e das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do parecer elaborado 
pelos Auditores Independentes.
Em 2010 a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 12,8 milhões, representando um acréscimo de 1.315,42% em relação 
ao exercício anterior e uma produção de prêmios emitidos líquidos de R$ 145,9 milhões.

No final do 2º semestre de 2009, a Seguradora Santa Catarina Vida e Previdência solicitou à SUSEP autorização para 
transferência da sede para São Paulo, alteração da razão social para Aliança do Brasil Seguros S.A., bem como para operar 
em todos os ramos, em todo território nacional.
A primeira fase da reestruturação societária da Companhia foi aprovada pela SUSEP em 29 de abril de 2010. Após a referida 
aprovação foi efetuado aporte de capital da ordem de R$ 85,0 milhões, necessários à cobertura do Capital Mínimo Requerido.
Em 4 de agosto de 2010 a SUSEP aprovou as transferências da carteira de seguros do ramo vida da Companhia 
para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil e da carteira de seguros de certas classes de operações de riscos 
de danos da Companhia de Seguros Aliança do Brasil para a Companhia, realizada em 1 de setembro de 2010.

Em atendimento à Circular SUSEP nº 385, de 29 de junho de 2009, a Companhia detém, na categoria “mantidos até o 
vencimento”, títulos e valores mobiliários no valor de R$ 48,2 milhões, considerando ter capacidade financeira para tal, de 
forma que manifesta a intenção de observar os prazos de resgate originais dos mesmos.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011.

A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2010 2009      
CIRCULANTE ...............................................................  292.159 11.778      
Disponível ...................................................................  2.970 473      
Caixa e bancos ..................................................................   2.970 473
Aplicações .................................................................. 4 57.777 9.995      
Títulos de renda fixa ..........................................................   27.411 8.362
Quotas de fundos de investimentos ...................................   30.014 1.633
Outras aplicações..............................................................   352 -
Créditos das operações com seguros e resseguros ....  173.331 676      
Prêmios a receber .............................................................   109.313 370
Operações com seguradoras .............................................   1.979 235
Operações com resseguradoras .........................................  5 63.948 77
Outros créditos operacionais .............................................   920 -
(-) Provisão para riscos de créditos ...................................   (2.829) (6)
Títulos e créditos a receber ........................................  4.418 609      
Títulos e créditos a receber ...............................................   4.129 1
Créditos tributários e previdenciários .................................   289 599
Outros créditos .................................................................   - 9
Outros valores e bens .................................................  14 -      
Bens à venda ....................................................................   14 -
Despesas antecipadas ................................................  18 25      
Despesas de comercialização diferidas ...................... 9 32.796 -      
Seguros e resseguros ........................................................   32.796 -
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ....... 6 20.835 -      
ATIVO NÃO CIRCULANTE.............................................  201.853 11.366      
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ....................................  201.123 11.161      
Aplicações .................................................................. 4 169.097 2.481      
Títulos de renda fixa ..........................................................   129.553 2.481
Quotas de fundos de investimentos ...................................   39.544 -
Créditos das operações com seguros e resseguros ....  9.302 -      
Operações com resseguradoras .........................................  5 9.302 -
Títulos e créditos a receber ........................................  19.461 8.680      
Créditos tributários e previdenciários .................................  7 6.263 2.197
Depósitos judiciais e fiscais ..............................................  10 13.198 6.483
Despesas de comercialização diferidas ...................... 9 1.232 -      
Seguros e resseguros ........................................................   1.232 -
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ....... 6 2.031 -      
PERMANENTE .............................................................  730 205      
Investimentos .............................................................  93 93      
Participações societárias ...................................................   93 93
Imobilizado .................................................................  16 112      
Bens móveis .....................................................................   184 492
Outras imobilizações .........................................................   - 204
(-) Depreciação .................................................................   (168) (584)
Intangível ....................................................................  621 -      
TOTAL DO ATIVO .........................................................  494.012 23.144      

PASSIVO Nota 2010 2009      
CIRCULANTE ...............................................................  326.743 5.937      
Contas a pagar ............................................................  23.129 560      
Obrigações a pagar ...........................................................   8.391 411
Impostos e encargos sociais a recolher .............................   7.540 75
Encargos trabalhistas ........................................................   - 21
Impostos e contribuições ..................................................   7.198 53
Débitos de operações com seguros e resseguros.......  71.742 633      
Prêmios a restituir .............................................................   494 -
Operações com seguradoras .............................................   1.505 102
Operações com resseguradoras .........................................   12.807 159
Corretores de seguros e resseguros ...................................   14.890 114
Receitas de comercialização diferidas................................   4.587 -
Outros débitos operacionais ..............................................  8 37.459 258
Depósitos de terceiros ................................................  5.758 17      
Depósitos de terceiros .......................................................   5.758 17
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ......................... 9 226.114 4.727      
Provisão de prêmios não ganhos .......................................   123.015 439
Provisão de sinistros a liquidar ..........................................   89.425 905
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ..............   12.523 3.016
Outras provisões ...............................................................   1.151 367

PASSIVO NÃO CIRCULANTE ........................................  62.872 7.698      

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO .........................................  62.872 7.698      
Contas a pagar ............................................................  85 -      
Tributos diferidos ..............................................................   85 -
Débitos de operações com seguros e resseguros.......  241 -      
Receitas de comercialização diferidas................................   241 -
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ......................... 9 49.865 965      
Provisão de prêmios não ganhos .......................................   14.639 -
Provisão de sinistros a liquidar ..........................................   35.226 965
Outros débitos ............................................................. 10 12.681 6.733      
Provisões judiciais ............................................................   12.681 6.733

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................. 11 104.397 9.509      
Capital social ....................................................................   89.570 4.569
Reservas de lucros ............................................................   14.699 4.932
Ajustes com títulos e valores mobiliários ...........................   128 8

      
TOTAL DO PASSIVO.....................................................  494.012 23.144      

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

 Nota 2010 2009      
Prêmios emitidos líquidos .................................................  13 145.899 24.954
Prêmios resseguros cedidos .............................................   (16.251) (342)      
Prêmios retidos...........................................................  129.648 24.612
Variação das provisões técnicas - seguros .........................   (16.338) 786
Variação das provisões técnicas - resseguros cedidos .......   2.954 -      
Prêmios ganhos .......................................................... 12 116.264 25.398
Sinistros retidos ................................................................  13 (27.542) (11.326)
Despesas de comercialização ............................................  13 (55.127) (3.081)
Outras receitas e despesas operacionais ............................  13 (10.782) (6.430)
Despesas administrativas ..................................................  13 (9.185) (2.935)
Despesas com tributos ......................................................  13 (4.500) (938)
Resultado financeiro ..........................................................  13 12.326 1.136      
Resultado operacional ................................................  21.454 1.824
Ganhos e perdas com ativos não correntes ................  (63) (2)      
Resultado antes dos impostos e participações ...........  21.391 1.822
Imposto de renda ..............................................................  14 (4.938) (472)
Contribuição social ...........................................................  14 (3.067) (298)
Participações sobre o resultado .........................................   (577) (147)      
Lucro líquido ...............................................................  12.809 905      
Quantidade de ações .........................................................   14.823 1.600      
Lucro líquido por ação (em R$) .........................................   864,13 565,63

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Aliança do Brasil Seguros S.A. (doravante referida também como “Companhia”), nova 
denominação social da Santa Catarina Seguros e Previdência S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada em 
São Paulo, autorizada pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados a operar em todos os ramos de seguros. A 
Companhia, no desenvolvimento de suas atividades, atua de forma integrada com o Banco do Brasil S.A. (BB) e empresas a 
ele ligadas, mantendo com essas empresas operações que estão detalhadas na Nota Explicativa 17. A Companhia compartilha 
com sua controladora parcela substancial de sua estrutura operacional e administrativa. Em 29 de abril de 2010 a SUSEP 
aprovou parte da reorganização operacional e societária, deliberada em 11 de dezembro de 2009 pelo Conselho de 
Administração relativa à mudança de sua denominação para Aliança do Brasil Seguros S.A., de sua sede para São Paulo, de 
seu objeto social e dos ramos de seguro e abrangência geográfica de sua atuação, condicionada ao aumento de capital que foi 
realizado em 28 de maio de 2010 no montante de R$ 85.001 com emissão de 13.223 ações ordinárias. A aprovação da SUSEP 
foi dada mediante Carta SUSEP/SEGER nº 41/2010. A transferência da totalidade da carteira de seguros do ramo vida da 
Companhia para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil e da carteira de seguros de certas classes de operações de riscos 
de danos da Companhia de Seguros Aliança do Brasil para a Companhia, prevista nessa reorganização, foi efetivada em 01 de 
setembro de 2010, com base nos saldos contábeis de 31 de agosto de 2010, após aprovada pela SUSEP, conforme Portaria 
SUSEP nº 3.736 de 4 de agosto de 2010 (vide Nota Explicativa 17). 2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
quando referendadas pela SUSEP. A Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método direto e sem a 
apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais, conforme permitido 
pela Circular SUSEP nº 379/08. Conforme informado na Nota nº 1 e detalhado na Nota nº18, em setembro de 2010, a 
Companhia transferiu para e recebeu em transferência de sua controladora, carteiras de seguros, representadas pelo saldo de 
provisões técnicas relativas às apólices com período de cobertura em aberto em 31 de agosto de 2010 e ativos e passivos a 
elas relacionados. Os valores recebidos em transferência, por sua magnitude, afetam a comparabilidade das presentes 
demonstrações financeiras de forma significativa. Esse fato deve ser levado em consideração na leitura e interpretação dessas 
demonstrações financeiras. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 18 de fevereiro de 2011. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: (a) Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e considera que: • Os prêmios de seguros e as despesas de 
comercialização são contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos no resultado de acordo 
com o período decorrido de vigência do risco coberto. Os custos com “pró-labore”, quando de natureza variável, apurados 
pela aplicação de um percentual sobre os prêmios emitidos e são registrados no grupo “Outras despesas de comercialização”. 
Estas despesas são apropriadas ao longo do período de vigência da cobertura do risco. As demais despesas com “pró-labore” 
são apropriadas aos resultados quando devida e classificada no grupo “Outras despesas operacionais”; • As receitas de 
prêmios e as correspondentes despesas de comercialização, relativas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas 
apólices, são reconhecidas no resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas; • Os juros cobrados sobre o 
parcelamento de prêmios de seguros são apropriados como “Receitas financeiras” em base “pro rata dia” ao longo do período 
de pagamento das parcelas dos prêmios; • As operações de cosseguro aceito, de retrocessão e as realizadas através dos 
consórcios do seguro DPVAT são contabilizadas com base nas informações recebidas das congêneres, do IRB Brasil 
Resseguros S.A. e da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., respectivamente. As operações de resseguro 
com outros resseguradores que não o IRB são registradas com base em prestações de contas preparadas pela Companhia e 
que estão sujeitas à análise pelos resseguradores; • A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15% sobre o 
lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil, e a provisão para 
contribuição social, à alíquota de 15%; • As participações sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e 
ajustadas quando do efetivo pagamento; e • As destinações do lucro líquido do exercício são refletidas nas demonstrações 
financeiras segundo proposta do Conselho de Administração, no pressuposto de sua aprovação pelos acionistas. 
(b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) requer que a Administração 
da Companhia use de julgamento na determinação e no registro de certos valores determinados com base em estimativa. Itens 
significativos cujos valores são determinados com base em estimativa incluem, dentre outras: os títulos e valores mobiliários 
avaliados pelo valor justo, as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões técnicas, as 
receitas de prêmios e correspondentes despesas de comercialização relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão das 
respectivas apólices e as provisões que envolvem valores em discussão judicial. A liquidação das transações registradas com 
base em estimativas poderá ser feita por valores diferentes dos registrados em função das imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. A Administração revisa as premissas e cenários utilizados na determinação das estimativas, pelo menos 
semestralmente. (c) Aplicações: Os títulos e valores mobiliários são classificados nas seguintes categorias de acordo com a 
intenção da Administração em mantê-los até o seu vencimento ou negociá-los antes dessa data: (i) Títulos a valor justo por 
meio do resultado - Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, sendo apresentados pelo valor justo e classificados no ativo circulante, independente da data de vencimento dos 
títulos. Os ajustes ao valor justo são contabilizados em contrapartida ao resultado do período. (ii) Títulos disponíveis para 
venda - Incluem os títulos e valores mobiliários utilizados como parte da estratégia da Companhia para a administração do 
risco de variação nas taxas de juros e podem ser negociados como resultado dessas variações, por mudanças nas condições 
de pagamento ou outros fatores. Esses títulos são avaliados pelo valor justo, sendo os seus rendimentos reconhecidos no 
resultado, e os ajustes ao valor justo contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido pelo valor 
líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do período em que ocorrer a venda dos títulos. (iii) Títulos 
mantidos até o vencimento - Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui a intenção e 
a capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data-base das demonstrações financeiras. De acordo com a regulamentação aplicável, os títulos que compõem 
a carteira dos fundos exclusivos são classificados nas categorias ”valor justo por meio do resultado” ou “mantidos até o 
vencimento”, segundo instruções emitidas pelo cotista exclusivo ao Administrador dos fundos. Critérios de apuração do 
valor justo dos títulos e valores mobiliários: • Títulos públicos federais: Valores divulgados pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), relativamente às operações realizadas no mercado secundário 
no último dia útil de cada mês; • Debêntures: Com base nas cotações divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) ou por meio da utilização de metodologia de precificação definida pela 
BB-DTVM; e • Certificados de depósito bancário: Apurado por meio de utilização de metodologia de precificação definida pela 
BB-DTVM. (d) Provisão para riscos de crédito: A partir de setembro de 2010, a provisão para riscos de crédito relativa aos 
prêmios a receber passou a ser constituída com base em estudo que mensura o histórico de perdas efetivas. Anteriormente tal 
provisão era constituída pelo valor dos prêmios a receber, incluindo as parcelas vincendas, dos segurados com parcelas de 
prêmios vencidas por mais de 60 dias. A provisão para riscos de créditos relativa aos sinistros a recuperar junto aos 
resseguradores é constituída pelo valor dos recebimentos pendentes por mais de 120 dias contados a partir da data do 
pagamento do sinistro ao segurado. (e) Outros ativos: Demonstrados ao valor de custo de aquisição ou aplicação acrescido, 
quando aplicável, dos rendimentos e das variações monetárias auferidos, calculados em base “pro rata dia”. (f) Permanente: 
O investimento mantido no IRB Brasil Resseguros S.A. é avaliado pelo custo de aquisição. Os recursos aplicados em 
imobilizado e intangível são demonstrados ao custo de aquisição ou aplicação, e, quando aplicável, depreciados ou 
amortizados pelo método linear, com base nas taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8. (g) Provisões técnicas: As 
provisões técnicas são calculadas de acordo com as normas estabelecidas pelas Resoluções CNSP nº 162/06, nº 181/07, 
nº 195/08, nº 204/09, nº 222/10 e nº 226/10. A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo prêmio do seguro 
correspondente ao período de risco ainda não decorrido, calculada pelo método “pro rata dia”. A provisão de riscos vigentes 
não emitidos (RVNE) é calculada com base em metodologia envolvendo a construção de triângulos de “run-off” que 
consideram o intervalo entre a data de início de vigência do risco e a data de emissão das apólices, em bases retrospectivas, 
no período de 24 meses. A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos prováveis brutos 
de resseguros e líquidos de recuperação de cosseguro cedido, com base nas notificações e avisos de sinistros recebidos até 
a data do balanço, e inclui provisão para os sinistros em discussão judicial constituída conforme critérios definidos e 
documentados em Nota Técnica Atuarial (NTA). Os valores provisionados são atualizados monetariamente e incluem estimativa 
de custos a serem incorridos com honorários de sucumbência. A provisão de sinistros a liquidar judicial está classificada 
integralmente no exigível a longo prazo. A provisão para sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) é constituída de acordo 
com métodos atuariais, definidos em NTA. A provisão complementar de prêmios (PCP) é calculada segundo fórmula 
estabelecida na regulamentação emanada do CNSP para complementar a PPNG, considerando todos os riscos vigentes, 
emitidos ou não. A provisão para insuficiência de prêmios (PIP) é calculada de acordo com metodologia própria. Os resultados 
desses cálculos não indicaram a necessidade de sua constituição nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009. 
(h) Provisões judiciais: São constituídas, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento NPC nº 22 do Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil - IBRACON, consideradas as orientações previstas nas Cartas-Circulares SUSEP/DECON/
GAB/ nº 15/2006 e nº 17/2006. Os valores provisionados são apurados por estimativa dos pagamentos que a Companhia 
possa ser obrigada a realizar em função do desfecho desfavorável de ações judiciais em curso de natureza cível, fiscal e 
trabalhista e cuja probabilidade de perda seja considerada provável. (i) Demais passivos: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias (em bases “pro rata dia”) 
incorridos até a data do balanço. (j) Normas e interpretações a vigorar a partir de 2011: A SUSEP, por meio da Circular 
SUSEP nº408/2010, determinou que as seguradoras passarão a elaborar suas demonstrações financeiras a partir do exercício 
a findar em 31 de dezembro de 2011,com base nas práticas prescritas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que

tenham sido por ela referendados. Os pronunciamentos emitidos pelo CPC visam a harmonização das práticas contábeis 
brasileiras às normas internacionais de contabilidade prescritas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A adoção, 
pela primeira vez, de todos os pronunciamentos emitidos pelo CPC será efetuada de acordo com as normas e orientações 
contidas no Pronunciamento Técnico - CPC 37, e implicará na reapresentação das demonstrações financeiras correspondentes 
ao exercício de 2010. A Administração avaliou os pronunciamentos emitidos pelo CPC e ainda não referendados pela SUSEP, 
incluindo suas orientações e interpretações, e entende que, de sua adoção em 2011, não resultarão efeitos significativos 
nos resultados ou no patrimônio líquido, exceto pelos seguintes assuntos: (i) Nos termos do pronunciamento ICPC 08, a 
parcela dos dividendos propostos pelo Conselho de Administração e ainda não pagos, que excedam os dividendos mínimos 
obrigatórios estabelecidos no estatuto social, devem ser mantidos no Patrimônio Líquido até que sua distribuição seja 
aprovada pelos acionistas; e (ii) A Administração também avalia que, da plena adoção dos pronunciamentos emitidos pelo 
CPC, resultará uma significativa ampliação do volume de informações a serem divulgadas. 4. APLICAÇÕES
Resumo das aplicações  2010 2009      
Títulos a valor justo por meio do resultado ........................  (a) 30.014 -
Títulos disponíveis para venda ...........................................  (b) 148.308 12.476
Títulos mantidos até o vencimento ....................................  (c) 48.200 -
Outras aplicações..............................................................   352 -      
Total das aplicações ..................................................   226.874 12.476      
- Circulante ................................................................   57.777 9.995      
- Não Circulante .........................................................   169.097 2.481      
(a) Títulos a valor justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários pertencentes a fundos de 
investimentos exclusivos e classificados na categoria “a valor justo por meio do resultado” em 31 de dezembro 
possuem a seguinte composição:
  2010    
 Custo Valor Justo/
 Atualizado Contábil    
Fundos de investimentos exclusivos ...............................................................  22.931 22.931    
Operações Compromissadas ....................................................................................  22.934 22.934
Valores a receber/pagar ............................................................................................  (3) (3)
Em quotas de fundo de investimento em direitos creditórios - não exclusivos  7.083 7.083    
Total ................................................................................................................  30.014 30.014    

(b) Títulos disponíveis para venda: O custo atualizado e o valor justo dos títulos e valores mobiliários classificados como 
“disponíveis para venda” em 31 de dezembro estão demonstrados a seguir:
   2010   2009            
  Ganho/ Valor  Ganho/ Valor
 Custo (Perda) não Justo/ Custo (Perda) não Justo/
 Atualizado Realizado Contábil Atualizado Realizado Contábil            
Notas do Tesouro Nacional - 
 B (NTN-B) ...................................... 77.787 182 77.969 - - -
Notas do Tesouro Nacional - 
 F (NTN-F) ....................................... 36.464 80 36.544 - - -
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ... 30.805 (17) 30.788 7.478 8 7.486
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ....... 2.568 (32) 2.536 - - -
Certificado de Depósito 
 Bancário (CDB) ............................... 471 - 471 3.357 - 3.357
Fundos de Investimentos 
 não exclusivos ................................ - - - 1.633 - 1.633            
Total .............................................  148.095 213 148.308 12.468 8 12.476            
(c) Títulos mantidos até o vencimento: O custo atualizado e o valor justo dos títulos classificados nessa categoria estão 
distribuídos da seguinte forma:
   2010      
 Custo  Ganho/
 Atualizado/ (Perda) não Valor
 Contábil Realizado Justo      
Em fundos de investimentos exclusivo ....................... 39.544 3 39.547      
Notas do Tesouro Nacional - F (NTN-F) .............................  24.709 15 24.724
Letras do Tesouro Nacional (LTN) .......................................  14.835 (12) 14.823
Carteira Administrada ................................................. 8.656 (16) 8.640      
Notas do Tesouro Nacional - F (NTN-F) .............................  8.656 (16) 8.640      
Total ............................................................................ 48.200 (13) 48.187      
Em 31 de dezembro, o vencimento da carteira de aplicações financeiras está distribuído da seguinte forma:
 A Vencer A Vencer A Vencer
 em até entre 1 acima de
 1 ano e 3 anos 3 anos Total        
Valor justo por meio do resultado .......................... 22.931 5.077 2.006 30.014
Disponível para venda ........................................... 27.411 84.365 36.532 148.308
Mantidos até o vencimento ................................... - 20.439 27.761 48.200        
Total 2010 ....................................................... 50.342 109.881 66.299 226.522        
Total 2009 ....................................................... 9.995 1.130 1.351 12.476        
Os “títulos a valor justo por meio do resultado” são classificados no ativo circulante, independentemente da data de seu 
vencimento. 5. OPERAÇÕES COM RESSEGURADORAS
 2010 2009    
Sinistros a recuperar - sinistros pendentes de liquidação ..........................................  50.169 -
Sinistros a recuperar - sinistros em discussão judicial ..............................................  9.302 -
Sinistros a recuperar - sinistros liquidados ...............................................................  7.860 -
Comissões a recuperar .............................................................................................  2.152 -
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados .........................................................  1.896 -
Outros créditos com resseguradoras .........................................................................  1.871 77    
  73.250 77    
Circulante .......................................................................................................  63.948 77    
Não Circulante ................................................................................................  9.302 -    
Os valores a recuperar por sinistros em discussão judicial são classificados no ativo não circulante. 6. DESPESAS DE 
RESSEGURO E RETROCESSÕES DIFERIDAS
 2010 2009    
Provisão de prêmios não ganhos - resseguro cedido ................................................  22.586 -
Provisão complementar de prêmios - resseguro cedido ............................................  280 -    
  22.866 -    
Circulante .......................................................................................................  20.835 -    
Não Circulante ................................................................................................  2.031 -    
7. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS: Refere-se, principalmente, aos créditos tributários de imposto de 
renda e contribuição social sobre adições temporárias no montante de R$ 3.914 e R$ 2.349, respectivamente, (2009 - 
R$ 1.374 e R$ 823), registrados no realizável a longo prazo. As adições temporárias compreendem, basicamente, provisões 
judiciais e provisão para riscos de créditos, que são dedutíveis quando os passivos são efetivamente pagos ou as ações de 
cobrança dos créditos a receber são esgotadas. 8. OUTROS DÉBITOS OPERACIONAIS: É composto, substancialmente, 
por débitos com agentes e estipulantes de seguros a pagar no montante de R$ 31.118 (2009 - R$ 258) e excedente técnico 
a pagar de R$ 5.428. 9. PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS - SEGUROS E 
RESSEGUROS: (a) Composição:
 2010 2009    
Provisão de prêmios não ganhos ....................................................................  137.654 439    
Compreensivo empresarial .......................................................................................  55.923 -
Compreensivo residencial ........................................................................................  29.908 -
Crédito doméstico risco pessoa física ......................................................................  22.047 -
Riscos diversos ........................................................................................................  11.173 -
Crédito doméstico risco comercial ...........................................................................  8.157 -
Vida em grupo .........................................................................................................  - 405
Demais ramos ..........................................................................................................  10.446 34

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2010 2009    
Recebimentos de prêmios de seguro ........................................................................  124.579 25.241
Recuperações de sinistros e comissões....................................................................  87 787
Outros recebimentos operacionais (salvados, ressarcimentos e outros) .....................  2.765 882
Pagamentos de sinistros e comissões ......................................................................  (78.301) (11.653)
Repasses de prêmios por cessão de riscos ...............................................................  (5.717) -
Pagamentos de despesas com operações de seguros e resseguros ...........................  (2.786) (5.099)
Pagamentos de despesas e obrigações .....................................................................  (4.943) (2.031)
Pagamento de indenizações e despesas em processos judiciais ...............................  (447) (256)
Outros pagamentos operacionais ..............................................................................  (42.406) (4.175)
Recebimentos de juros e dividendos ........................................................................  384 76
Constituição de depósitos judiciais ..........................................................................  (1.043) (884)
Resgates de depósitos judiciais................................................................................  867 11
Pagamentos de participações nos resultados ............................................................  (131) (88)    
Caixa (consumido)/gerado pelas operações ...................................................  (7.092) 2.811
Impostos e contribuições pagos ...............................................................................  (9.337) (2.514)
Juros pagos .............................................................................................................  - (26)
Investimentos financeiros:
 Aplicações .............................................................................................................  (52.389) (3.691)
 Vendas e resgates ..................................................................................................  71.535 3.347    
Caixa líquido gerado/(consumidos) 
 nas atividades operacionais .........................................................................  2.717 (73)    
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda de ativo permanente:
 Imobilizado ............................................................................................................  6 -    
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento .....................................  6 -    
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio ........................................  (226) -    
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento ..........................  (226) -    
Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa ....................  2.497 (73)    
Caixa e equivalentes de caixa no início do período ........................................  473 546
Caixa e equivalentes de caixa no final do período ..........................................  2.970 473    
Aumento/redução das aplicações financeiras - recursos livres ..................................  21.414 (726)    

     Ajustes
  Aumento  Reservas de Lucro com Títulos                
   Capital em Reserva Reserva e Valores  Lucros
 Capital Social Aprovação Legal de Lucros Mobiliários Acumulados Total               
Saldos em 31 de dezembro de 2008 ..................................................  2.989 1.580 440 3.813 (8) - 8.814               
Aumento de capital:
Portaria SUSEP/DECON nº 1.035 de 9.09.2009 .......................................... 1.580 (1.580) - - - - -
Ajuste das aplicações a valor de mercado................................................... - - - - 16 - 16
Lucro líquido do exercício .......................................................................... - - - - - 905 905
Distribuição do resultado:
 Reserva legal ........................................................................................... - - 45 - - (45) -
 Reserva de lucros..................................................................................... - - - 634 - (634) -
 Dividendos .............................................................................................. - - - - - (226) (226)               
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ..................................................  4.569 - 485 4.447 8 - 9.509              
Aumento de capital:
Portaria SUSEP nº 3.736 de 4.08.2010 ...................................................... 85.001 - - - - - 85.001
Ajuste das aplicações a valor de mercado................................................... - - - - 120 - 120
Lucro líquido do exercício .......................................................................... - - - - - 12.809 12.809
Proposta para distribuição do resultado:
 Reserva legal ........................................................................................... - - 641 - - (641) -
 Reserva de lucros..................................................................................... - - - 9.126 - (9.126) -
 Dividendos .............................................................................................. - - - - - (3.042) (3.042)               
Saldos em 31 de dezembro de 2010 ..................................................  89.570 - 1.126 13.573 128 - 104.397              

 2010 2009    
Provisão de sinistros a liquidar administrativos .............................................  89.425 905    
Riscos nomeados e operacionais .............................................................................  40.106 -
Compreensivo empresarial .......................................................................................  18.218 -
Crédito doméstico risco pessoa física ......................................................................  7.838 -
Compreensivo residencial ........................................................................................  6.175 -
Responsabilidade civil geral .....................................................................................  6.046 7
Transporte internacional ...........................................................................................  3.140 -
Vida em grupo .........................................................................................................  - 838
Demais ramos ..........................................................................................................  7.902 60
Provisão de sinistros a liquidar judicial ..........................................................  35.226 965    
Responsabilidade civil geral .....................................................................................  11.098 -
Riscos diversos ........................................................................................................  7.771 -
Incêndio tradicional..................................................................................................  5.944 -
Compreensivo empresarial .......................................................................................  3.449 -
Compreensivo residencial ........................................................................................  2.468 -
Riscos de engenharia ...............................................................................................  2.191 -
Vida em grupo .........................................................................................................  - 864
Acidentes pessoais - coletivo ...................................................................................  - 53
Demais ramos ..........................................................................................................  2.305 48
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados .........................................  12.523 3.016    
Crédito doméstico risco pessoa física ......................................................................  4.017 -
Compreensivo empresarial .......................................................................................  2.158 -
Compreensivo residencial ........................................................................................  1.277 -
Crédito doméstico risco comercial ...........................................................................  1.260 -
Riscos diversos ........................................................................................................  979 -
Transporte internacional ...........................................................................................  892 -
Riscos nomeados e operacionais .............................................................................  879 -
Vida em grupo .........................................................................................................  - 2.842
Demais ramos ..........................................................................................................  1.061 174
Despesas de comercialização diferidas ..........................................................  34.028 -    
Compreensivo empresarial .......................................................................................  16.634 -
Compreensivo residencial ........................................................................................  8.560 -
Riscos diversos ........................................................................................................  4.988 -
Crédito doméstico risco pessoa física ......................................................................  1.651 -
Demais ramos ..........................................................................................................  2.195 -
(b) Garantias das provisões técnicas: Os bens e direitos oferecidos em cobertura das provisões técnicas são os 
seguintes:
 2010 2009    
Provisões técnicas ...................................................................................................  275.979 5.692
Parcela correspondente a resseguros contratados (notas 5 e 6) .................................  (84.233) -
Direitos creditórios ...................................................................................................  (39.631) -
Provisões retidas pelo IRB ........................................................................................  (352) -    
(=) Total a ser coberto ...................................................................................  151.763 5.692    
Bens oferecidos em cobertura:
Fundos de investimentos exclusivos .........................................................................  39.544 -
Fundos de investimentos não exclusivos ..................................................................  7.083 376
Títulos de renda fixa - públicos.................................................................................  156.493 7.486
Títulos de renda fixa - privados .................................................................................  - 2.625    
........................................................................................................................  203.120 10.487    
10. PROVISÕES JUDICIAIS E DEPÓSITOS JUDICIAIS: (a) Composição:
 Provisões Judiciais Depósitos Judiciais (*)        
 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009        
Natureza
Fiscal .............................................................. 5.476 5.831 6.069 5.835        
 COFINS .............................................................. 5.101 5.433 5.621 5.437
 CSLL .................................................................. 375 398 448 398
Trabalhista ...................................................... 1.230 902 217 215
Cível ................................................................ 5.975 - 131 -        
Total ................................................................ 12.681 6.733 6.417 6.050        
(*) Além dos valores apresentados no quadro acima, a rubrica “Depósitos Judiciais e Fiscais” inclui o montante de R$ 6.781 

(R$ 433 em 2009) de depósitos judiciais vinculados a sinistros em discussão judicial.
Fiscais - (a) COFINS - A Companhia pleiteia judicialmente, desde junho de 1999, o afastamento do recolhimento da COFINS 
nos termos previstos na Lei nº 9.718/98 e provisionou e depositou judicialmente todo o valor questionado até abril de 2010, 
e a partir de maio de 2010 passou a efetuar o recolhimento do tributo. Até maio de 2009 a Companhia provisionava e 
depositava a COFINS sobre as receitas de prêmios, as financeiras e as não operacionais, sendo que a partir de junho de 
2009, com a revogação do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 por meio da Lei nº 11.941/09, a Companhia deixou 
de incluir as receitas financeiras e as não operacionais na base de cálculo. Em relação ao mérito da exclusão das receitas 
de prêmios de seguro da base de cálculo da COFINS, os assessores jurídicos da Companhia classificam a possibilidade de 
perda como “provável”. Em dezembro de 2010 a Companhia reverteu a parcela da provisão correspondente à contribuição 
incidente sobre as receitas financeiras e não operacionais constituída entre junho de 1999 a maio de 2009, no montante de 
R$ 321, tendo em vista que a Companhia entende que o mérito do alargamento da base de cálculo da COFINS para as receitas 
excedentes aos prêmios de seguro está pacificado no plenário do STF em favor das seguradoras. Além disto, os advogados 
passaram a probabilidade de perda desta parcela como “remota”. (b) CSLL - Desde maio de 2008 a Companhia discute 
judicialmente a elevação da alíquota de 9% para 15% da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e efetuou depósitos 
judiciais referente à parcela correspondente à majoração da alíquota até abril de 2010, constituindo provisão dos valores 
discutidos. A partir de maio de 2010 a Companhia passou a recolher o valor integral da CSLL. O processo está aguardando 
recurso de apelação interposto pela Companhia. Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda 
da discussão como “possível”. Trabalhistas - A Companhia responde a processos de natureza trabalhista que estão em 
diversas fases de tramitação. Para fazer face a eventuais perdas que possam resultar da resolução final desses processos, foi 
constituída provisão com base na avaliação dos assessores jurídicos e da Administração da Companhia. Cível - Referem-se 
a reclamações de natureza cível oriundas da negativa de pagamento ou discordâncias em relação ao valor de indenizações de 
sinistro. (b) Movimentação:
Saldos em 31/12/2008 .............................................................................................................  5.438  
Novas constituições .............................................................................................................................  1.386
Baixas ..................................................................................................................................................  (91)  
Saldos em 31/12/2009 .............................................................................................................  6.733  
Novas constituições .............................................................................................................................  3.773
Atualização monetária ..........................................................................................................................  3.178
Baixas ..................................................................................................................................................  (1.003)  
Saldos em 31/12/2010 .............................................................................................................  12.681  
(c) Composição das ações judiciais de natureza cível, trabalhista e fiscal por probabilidade de perda
   2010   2009            
 Quanti- Valor da Valor da Quanti- Valor da Valor da
I - Fiscais dade Causa Provisão dade Causa Provisão            
Provável ............................................ 1 5.101 5.101 1 100 5.433
Possível ............................................ 1 375 375 1 1.754 398            
  2 5.476 5.476 2 1.854 5.831            

 Quanti- Valor Valor da Quanti- Valor Valor da
II - Trabalhistas dade Reclamado Provisão dade Reclamado Provisão            
Provável ............................................ 3 752 1.230 3 752 902
Remota ............................................. 1 5 - 1 5 -            
  4 757 1.230 4 757 902            

 Quanti- Valor Valor da Quanti- Valor Valor da
III - Cível dade Reclamado Provisão dade Reclamado Provisão            
Provável ............................................ 83 5.018 5.975 - - -
Possível ............................................ 202 16.917 - - - -
Remota ............................................. 444 111.947 - - - -            
  729 133.882 5.975 - - -            

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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  2010  2009            
 Quanti- Valor Valor da Quanti- Valor Valor da
Total dade Reclamado Provisão dade Reclamado Provisão            
Provável ............................................ 87 10.871 12.306 4 852 6.335
Possível ............................................ 203 17.292 375 1 1.754 398
Remota ............................................. 445 111.952 - 1 5 -            
  735 140.115 12.681 6 2.611 6.733            

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: (a) Capital social: O capital social é representado por 14.823 ações (2009 - 1.600 ações) 
nominativas sem valor nominal, sendo 14.663 ordinárias e 160 preferenciais, estas sem direito a voto e não conversíveis em 
ações ordinárias. (b) Dividendos e remuneração aos acionistas: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% 
sobre o lucro líquido ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos são refletidos nas demonstrações 
financeiras quando seu pagamento é deliberado pelos acionistas ou propostos pelo Conselho de Administração. 12. RAMOS DE 
ATUAÇÃO: Os principais ramos em que a Companhia opera e seus índices de sinistralidade e comissionamento são:
 Prêmios ganhos Sinistralidade % Comercialização %            
Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009             
Riscos diversos ................................. 54.148 - 4% - 76% -
Compreensivo empresarial ................ 23.652 - 39% - 30% -
Compreensivo residencial ................. 17.926 - 45% - 29% -
Vida em grupo .................................. 13.191 22.643 47% 47% 6% 13%
Acidentes pessoais - coletivo ............ 1.254 2.239 28% 19% 6% 6%
Demais ramos ................................... 6.093 516 19% 40% 13% 4%            
  116.264 25.398 24% 45% 47% 12%            

13. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO
 2010 2009    
Prêmios emitidos líquidos...............................................................................  145.899 24.954    
Prêmios diretos ........................................................................................................  141.471 25.119
Prêmios de co-seguros aceitos ................................................................................  879 -
Prêmios - riscos vigentes não emitidos ....................................................................  4.176 -
Prêmios cedidos em co-seguros ..............................................................................  (626) (165)
Prêmios de retrocessões ..........................................................................................  (1) -
Sinistros retidos ..............................................................................................  27.542 11.326    
Indenizações avisadas ..............................................................................................  36.274 11.627
Despesas com sinistros ...........................................................................................  2.391 172
Serviços de assistência ............................................................................................  1.364 58
Recuperação de sinistros .........................................................................................  (10.706) (559)
Salvados e ressarcimentos .......................................................................................  (1.379) -
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ..................................  (402) 28
Despesas de comercialização .........................................................................  55.127 3.081    
Comissões ...............................................................................................................  20.368 1.472
Recuperação de comissões ......................................................................................  (3.654) (33)
Outras despesas de comercialização ........................................................................  41.174 -
Variação das despesas de comercialização diferidas .................................................  (2.761) 1.642
Outras receitas e despesas operacionais .......................................................  (10.782) (6.430)    
Custo de emissão de apólices ..................................................................................  2.879 -
Apólices e contratos.................................................................................................  (5.246) -
Despesas com cobrança ..........................................................................................  (487) (928)
Administração de apólices - pró-labore ....................................................................  (5.633) (3.114)
Títulos de capitalização ............................................................................................  (2.765) (2.437)
Outras receitas/despesas operacionais .....................................................................  470 49
Despesas administrativas ...............................................................................  9.185 2.935    
Pessoal próprio ........................................................................................................  5.309 1.657
Serviços de terceiros ................................................................................................  1.820 611
Localização e funcionamento ....................................................................................  880 381
Publicidade e propaganda ........................................................................................  467 -
Outras despesas administrativas ...............................................................................  709 286
Despesas com tributos ...................................................................................  4.500 938    
COFINS ....................................................................................................................  3.480 722
PIS ..........................................................................................................................  638 117
Taxa de fiscalização ..................................................................................................  368 74
Outras despesas com tributos ..................................................................................  14 25
Resultado financeiro .......................................................................................  12.326 1.136    
Fundos de investimentos..........................................................................................  5.144 226
Títulos de renda fixa - públicos.................................................................................  5.810 599
Títulos de renda fixa - privados .................................................................................  257 310
Operações de seguros ..............................................................................................  999 -
Depósitos e provisões judiciais - atualização monetária ............................................  584 26
Despesas com taxa de administração .......................................................................  (671) -
Outras receitas/despesas ..........................................................................................  203 (25)
14. CONCILIAÇÃO DAS DESPESAS DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
  2010  2009        
 Imposto Contribui- Imposto Contribui- 
 de Renda ção Social de Renda ção Social        
Lucro antes dos impostos e após participações 20.814 20.814 1.675 1.675        
Imposto de Renda e Contribuição Social às 
 alíquotas vigentes ............................................... 5.179 3.122 395 251
Diferenças temporárias .......................................... 2.304 1.382 244 147
Diferenças permanentes ........................................ 152 60 14 8
Deduções incentivadas.......................................... (240) - (1) -        
Imposto corrente ............................................. 7.395 4.564 652 406        
Constituição de crédito tributário ........................... (2.457) (1.497) (180) (108)        
Total ................................................................ 4.938 3.067 472 298        
As diferenças temporárias decorrem, principalmente, das provisões judiciais e da provisão para riscos de crédito. 

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO: Nos termos da Resolução CNSP nº 178/07, 
vigente até 31 de dezembro de 2010, o capital mínimo requerido (CMR) para funcionamento das sociedades seguradoras é 
composto por um capital base e parcelas adicionais para cobertura dos riscos de subscrição, de crédito, de mercado, legal 
e operacional. Até que o CNSP regule o capital adicional pertinente a todos os riscos identificados na regulamentação, a 
eventual insuficiência de patrimônio líquido ajustado deverá ser aferida em relação ao maior dos valores entre o capital mínimo 
requerido e a margem de solvência calculada na forma estabelecida pela Resolução CNSP nº 55/01. A Resolução CNSP 
nº 158/06 alterada pela Circular SUSEP nº 355/07, com vigência até 31 de dezembro de 2010, estabeleceu critérios para 
a determinação do capital adicional baseado nos riscos de subscrição. Em 31 de dezembro de 2010, o valor do patrimônio 
líquido ajustado é superior ao valor do capital mínimo requerido, que é de R$ 107.327.
 2010  
Patrimônio líquido .....................................................................................................................  104.397  
Participações societárias ......................................................................................................................  (93)
Despesas antecipadas ..........................................................................................................................  (18)  
Patrimônio líquido ajustado ......................................................................................................  104.286  
Em dezembro de 2010, a SUSEP divulgou as seguintes resoluções do CNSP que entram em vigor a partir de 1.01.2011: 
Resolução CNSP nº 222/10 - Institui regras e procedimentos para o cálculo do patrimônio líquido ajustado; Resolução CNSP 
nº 227/10 - Dispõe, entre outros assuntos, sobre o capital mínimo requerido; Resolução CNSP nº 228/10 - Dispõe sobre os 
critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no risco de crédito. A Administração está avaliando os impactos 
das novas normas, mas não antecipa impactos relevantes em termos de requerimentos de capital. 16. TRANSAÇÕES COM 
PARTES RELACIONADAS: (a) A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia, o Banco do Brasil S.A. e 
suas controladas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, 
conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05. (b) Com o Banco do Brasil e empresas a ele ligadas, a 
Companhia mantém operações que geram receitas (basicamente a venda de seguros) e despesas (principalmente a compra 
de seguros dos ramos saúde e auto, a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros, a administração de sua carteira 
de investimentos, incentivos a vendas e como beneficiário de indenizações de sinistros relativas ao produto de consórcio, no 
caso, BB Consórcio). As receitas estão registradas como “Prêmios emitidos” e as despesas nas rubricas “Outras despesas 
operacionais”, “Despesas financeiras”, “Despesas de comercialização de seguros”, “Outras despesas de comercialização” 
e “Despesas administrativas”. Ademais, a coligada BB Corretora atua na cobrança de prêmios de seguro, repassando-os 
à Companhia somente após um período definido contratualmente. A Companhia utiliza, desde a transferência de carteiras 
realizada em 1º de setembro de 2010, de parte da estrutura e recursos existentes da sua Controladora, para o desempenho 
de suas operações, de forma que o montante relativo a essa utilização é pago mensalmente, conforme estabelecido em 
contrato de rateio e ressarcimento de despesas e custos diretos e indiretos. (c) O Besc Clube - Compromisso Social com 
os Catarinenses faz parte do conglomerado Banco do Brasil, com o qual a Companhia manteve operações até 31 de agosto 
de 2010, que geraram despesas (principalmente a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros) registradas na 
rubrica “Outras despesas operacionais”. Os saldos em 31 de dezembro e as receitas e despesas incorridas no exercício estão 
resumidos no quadro abaixo:
     2010          
Empresa Relação Ativos Passivos Despesas Receitas           
BB Corretora .................................... Coligada 219 14.533 18.435 -
Banco do Brasil ................................ Empresa líder - 29.664 43.816 264
BB-DTVM ........................................ Coligada - - 671 -
Aliança do Brasil .............................. Controladora - 3.646 8.967 -
Besc Clube ...................................... Coligada - - 1.841 -
Brasil Veículos ................................. Coligada - - - 19
BrasilCap ......................................... Coligada - - - 2          
   219 47.843 73.730 285          

(d) A remuneração dos Administradores, contabilizada na rubrica “Despesas administrativas”, é oriunda do rateio de despesas 
com a Controladora no montante de R$ 551 (R$ 387 em 2009), que compreende substancialmente a benefícios de curto 
prazo. 17. TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA: Foi deliberada pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 
11 de dezembro de 2009 e aprovada pela SUSEP em 4 de agosto de 2010, a transferência das operações dos ramos de 
danos da Companhia de Seguros Aliança do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A. e das operações de seguros dos 
ramos de pessoas da Aliança do Brasil Seguros S.A. para Companhia de Seguros Aliança do Brasil, baseadas nos riscos 
vigentes em 31 de agosto de 2010. Os direitos e obrigações relacionados às transferências conforme contrato celebrado 
entre as partes são: (a) Assumir as garantias previstas nas Condições Gerais, Especiais e Particulares das carteiras de 
seguros transferidas, estabelecer preços, avaliar riscos, fazer cotação, administrar e desempenhar todos os deveres de 
uma companhia seguradora, com relação ao seguro; (b) Processar, ajustar, pagar ou recusar as indenizações previstas nas 
apólices/certificados individuais, de acordo com a legislação aplicável, e nos termos das Condições Gerais, Especiais e 

Particulares dos respectivos seguros; e (c) Prestar atendimento pós-venda ao cliente/segurado, mantendo serviço de 
atendimento ao cliente. O valor da transferência da carteira de danos correspondeu a 432.304 apólices e totalizou por ramo:

Provisão de prêmios (*) Líquido Resseguro   
Compreensivo Empresarial ............................................................................................................ 38.703
Compreensivo Residencial ............................................................................................................ 26.476
Riscos Diversos ............................................................................................................................ 15.833
Crédito Doméstico ........................................................................................................................ 9.686
Risco de Engenharia...................................................................................................................... 6.216
Riscos Nomeados e Operacionais ................................................................................................. 524
Crédito Doméstico ........................................................................................................................ 3.649
Responsabilidade Civil Geral ......................................................................................................... 363
Compreensivo Condomínio ........................................................................................................... 268
Aeronáutico................................................................................................................................... 209
Transporte Internacional ................................................................................................................ 268
Marítimos ..................................................................................................................................... 53
Global de Bancos .......................................................................................................................... 17
Fiança Locatícia ............................................................................................................................ 74
Garantia de Obrigações Privada ..................................................................................................... 35
Roubo ........................................................................................................................................... 43
Transporte Nacional....................................................................................................................... 46
Garantia de Obrigações Pública ..................................................................................................... 1  
Total da Provisão prêmios (*) ............................................................................................  102.464  
(-) Direitos por prêmios a receber ................................................................................................. (70.312)
(+) Provisão de Crédito e Liquidação Duvidosa ............................................................................ 2.741  
(=) Valor líquido das operações de seguros .....................................................................  34.893  
(*) Inclui a provisão correspondente aos riscos vigentes e não emitidos e também a provisão complementar de prêmio.
O valor da transferência da carteira de pessoas correspondeu a 48 apólices e totalizou por ramo:
Provisão de prêmios (*)    
82 - Acidentes Pessoais - Coletivo ................................................................................................ 64
93 - Vida em Grupo ...................................................................................................................... 652  
Total da Provisão prêmios (*) ............................................................................................  716
(-) Direitos por prêmios a receber ................................................................................................. (797)
(+) Provisão de Crédito e Liquidação Duvidosa ............................................................................ 9  
(=) Valor líquido das operações de seguros .....................................................................  (72)  
(*) Inclui a provisão complementar de prêmio
O saldo líquido das carteiras transferidas e dos direitos e obrigações, discriminados abaixo, totalizou R$ 104.191, os quais 
foram liquidados da seguinte forma: (i) Em 27 de setembro de 2010, mediante transferência de títulos mobiliários pela 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil S.A. para a Companhia no montante de R$ 137.550; (ii) Em 30 de setembro de 
2010, mediante transferência bancária da Companhia para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil S.A. no montante de 
R$ 33.359.
Saldo líquido contábil da carteira de danos transferida da Companhia de Seguros 
 Aliança do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A.   ............................................................. 34.893
Saldo líquido contábil dos ativos e passivos transferidos da Companhia de Seguros 
 Aliança do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A.  .............................................................. 73.482  
Valor líquido a ser transferido da Companhia de Seguros Aliança do Brasil 
 para a Aliança do Brasil Seguros S.A.  ............................................................................  108.375  
Saldo líquido contábil da carteira de vida transferida da Aliança do Brasil Seguros S.A. 
 para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil .......................................................................... 72
Saldo líquido contábil dos ativos e passivos transferidos da Aliança do Brasil Seguros S.A. 
 para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil .......................................................................... (4.256)  
Valor líquido a ser transferido da Aliança do Brasil Seguros S.A. para 
 a Companhia de Seguros Aliança do Brasil. ....................................................................  (4.184)  
Valor líquido em favor da Aliança do Brasil Seguros S.A.  .................................................  104.191  
18. OUTRAS INFORMAÇÕES: (a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Foram considerados, para fins de preparação da 
Demonstração do Fluxo de Caixa, os saldos apresentados na rubrica contábil “Caixa e Bancos”.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da

Aliança do Brasil Seguros S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Aliança do Brasil Seguros S.A. (“Seguradora“), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Seguradora 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Seguradora. 
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração da Seguradora, bem como 
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aliança do Brasil Seguros 
S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011

KPMG Auditores Independentes José Rubens Alonso
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP104350/O-3
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Aos Senhores Administradores e Acionistas da Aliança do Brasil Seguros S.A.: 1. Elaboramos a Avaliação Atuarial das Provisões Técnicas, dos limites de retenção e dos demais aspectos atuariais da Aliança do Brasil Seguros S.A., data base de 
31 de dezembro de 2010, conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 272/04 e na Resolução CNSP nº 135/05. A nossa responsabilidade é a de emitir um Parecer Atuarial sobre as provisões técnicas, limites de retenção e demais aspectos 
atuariais analisados na avaliação atuarial. 2. Foram examinadas as provisões técnicas referentes à 31/12/2010, correspondentes a: provisão de prêmios não ganhos, provisão de prêmios não ganhos para riscos vigentes mas não emitidos, 
provisão complementar de prêmios, provisão de insuficiência de prêmios, provisão de sinistros a liquidar e provisão de sinistros ocorridos e não avisados. 3. Nossos exames foram conduzidos de acordo com os princípios atuariais aplicáveis, 
internacionalmente aceitos, e compreenderam, principalmente, em avaliar a adequação das Provisões Técnicas constituídas em relação aos compromissos passados e futuros da Companhia com os segurados e beneficiários. Dessa forma, verificamos 
a precisão dos dados, a metodologia e consistência das Provisões Técnicas constituídas, bem como a movimentação na carteira por tipo de ramo de seguro, durante o período compreendido entre 01 de janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 
2010. 4. Com base nos estudos efetuados, ratificamos que os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas Notas Técnicas dos produtos e das reservas estão sendo obedecidos e que todas as Provisões Técnicas constituídas, na data de 31 
de dezembro de 2010, apresentam-se adequadas em todos os aspectos relevantes no que diz respeito às melhores práticas atuariais aplicáveis. 5. De forma global não há necessidade de constituição da provisão de insuficiência de prêmios (PIP). 
6. Este Parecer é parte integrante do Relatório de Avaliação Atuarial.

São Paulo, 28 de janeiro de 2011.

PARECER ATUARIAL

 Wady José Mourão Cury 
 Diretor Técnico
 Aliança do Brasil Seguros S.A.

 Roberto Westenberger 
 MIBA 588 - Sócio - CIBA 105 
 PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda. 

 Adriana Nery Osassa Okada 
 Atuária Responsável - MIBA 1.031
 Aliança do Brasil Seguros S.A.

 Reinaldo Amorim 
 MIBA 1.050 - Diretor - CIBA 105 
 PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)


